FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE

PROCESSO ADMINISTRATIVO 05/2014

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2014

O Fundo Municipal de Saúde, através da Comissão do Pregão, designada pelo Decreto nº 009/2014 de 03 de fevereiro de 2014, e demais legislações aplicáveis torna pública a realização de Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL, regulamentado pelo Decreto nº 035/2010 de 08 de setembro de 2010, conformidade com a Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002 e Lei Complementar 123/2006, no dia 14/06/2013, na Prefeitura Municipal, sito à Praça da Independência 25, neste Município, conforme descrito no anexo I deste Edital, nas condições fixadas neste instrumento e seus anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇOPOR LOTE.

a) Credenciamento dos representantes das empresas interessadas: 18/06/2014 a partir das 08h00min no Departamento de Licitações, com recebimento dos envelopes de “proposta de preços” e “documentos de habilitação”

b) Abertura da sessão pública: 18/06/2014 às 08h30min.

1- OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 A presente licitação tem como o objetivo a Contratação de empresa para prestação de serviço de seguros para os veículos da Frota do Fundo Municipal de Saúde de Braço do Trombudo, conforme especificado no Anexo I e II do respectivo Edital. 
2- DOS ANEXOS

a) Anexo I – Tipo de seguro;

b) Anexo II – Coberturas;

c) Anexo III – Modelo de proposta de preços;

d) Anexo IV – Procuração para credenciamento;

e) Anexo V - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

 f) Anexo VI - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da CF;

g) Anexo VII - Declaração de Idoneidade.

f) Anexo VIII- Minuta de Contrato.


3 – DO CREDENCIAMENTO PARA LANCES VERBAIS

Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo Pregoeiro e deverão apresentar: 

Contrato social ou última alteração, juntamente com procuração, através de instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e participar de todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa licitante.

O representante, em sendo sócio ou dirigente da licitante, deverá apresentar cópia do respectivo contrato social ou última alteração ou estatuto, este acompanhado da ata de eleição da diretoria, no qual estejam expressos seus poderes.

Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cópia da cédula de identidade ou documento equivalente. 

Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação (modelo anexo III)

Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Certidão Simplificada), fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06.

O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO” E “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

A certidão Simplificada deverá estar com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias. 

4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1.- Da participação 

Somente poderão participar desta licitação as empresas com sucursal no estado de Santa Catarina, pertencentes ao ramo atividade do objeto licitado, sendo vedada a participação de consórcios, empresas com falência decretada, concordatários, declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração pública ou com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo.

4.2.- Da habilitação

As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação, conforme o caso, em original, por qualquer processo de cópia previamente autenticada por cartório competente, ou por servidor designado pela Administração municipal, ou publicação em órgão da imprensa oficial, em única via: 

4.2.1 Habilitação Fiscal/Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

 b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, relativo ao domícilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Federal;

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

 e) Certidão de regularidade de débito com Fazenda Municipal, da sede da licitante autenticada, se não for emitida via internet;

f) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS); 

g) Certidão o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) da sede da licitante; 

h) Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei 12.440 de 07.07.2011.

Obs: As certidões estão sujeitas a verificações quanto a sua autenticidade na internet.

4.2.2 - Qualificação Econômica Financeira

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuidor Judicial da sede da proponente autenticada;

Obs: Se a certidão não constar prazo de validade, será considerada 60 (sessenta) dias, após sua emissão. 

4.2.3 – Outras Comprovações

a) Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da CF ANEXO IV;

b) Declaração de idoneidade, conforme modelo no ANEXO V. 

5- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres, externamente:

ENVELOPE N˚ 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO Nº 3/2014

EMPRESA:...........................................

ENVELOPE Nº 2

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO TROMBUDO

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO N º 3/2014

EMPRESA...............................................

5.1 Da proposta 

A Proposta de Preços contida no Envelope n°. 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos sub-itens a seguir:

05.1.1 - Emitida, de preferência por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa, em todas as páginas e anexos.

05.1.2 - Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.

05.1.3 - Descrição geral quanto ao Serviço a ser Prestado, de acordo com as especificações da lista do item e objeto do presente edital. Na cotação dos preços para a presente licitação, os participantes deverão observar o uso de até duas casas após a vírgula para os preços propostos, caso contrário o item será automaticamente desclassificado.

05.1.4 - O preço proposto pela licitante será de sua exclusiva e total responsabilidade, não lhe cabendo o direito de pleitear sua alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

05.1.5 - Nos preços propostos já deverão estar inclusos todos os custos necessários para a prestação dos serviços do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado.

05.1.6 - Conter prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação.

05.2 - Será admitido para a contratação do objeto deste certame o preço máximo de R$ 31.168,81 (trinta e um mil cento sessenta e oito reais e oitenta e um centavos), conforme especificações no objeto deste Edital. 

05.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.
05.4 – A Pregoeira considerará como formal, erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 
05.5 - Preferencialmente, para facilitar o julgamento por parte da Pregoeira, solicita-se às empresas que apresentem suas propostas de forma clara e concisa, obedecendo ao item e subitens apresentados.

6- DA SESSÃO DO PREGÃO 

Declarada aberta a sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro os envelopes com as propostas de preços e aos documentos de habilitação. Os envelopes de habilitação permanecerão lacrados sob guarda do mesmo.

6.1. Da abertura dos envelopes com propostas de preços (classificação das propostas)

6.1.1. Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem;

a) em desacordo com este Edital;

b) com preços excessivos (manifestamente superiores ao limite de preços do mercado);

c) com preços manifestamente inexeqüíveis;

6.1.2. Verificada a compatibilidade com o exigido no edital, serão ordenadas as propostas em ordem crescente de preços;

6.2. Dos lances verbais

6.2.1.  Após a classificação das propostas, o pregoeiro a divulgará em alta voz, e convidará individualmente os representantes dos licitantes classificados a apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.  

6.2.2. A desistência da apresentação de lance verbal, após a convocação realizada, implicará na exclusão da licitante da apresentação de novos lances, permanecendo o valor da proposta escrita para efeito de classificação final.

6.2.3. A rodada de lances verbais será repetida até que não haja nenhum novo lance verbal.

6.3. Do Julgamento

6.3.1.  Encerrada a fase de oferecimento de lances verbais, as propostas serão reordenadas e o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta agora primeira classificada, se for o caso.

6.3.2. Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.3.3. Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.3.4. Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – se fará a ordem de classificação das microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem classificada;

II – todas as microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas de acordo com o item 6.3.4, I, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances do respectivo item, sob pena de preclusão;

III – caso tenha apresentado novo lance, a primeira microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação será declarada vencedora, permanecendo registrados no sistema os lances de desempate apresentadas pelas demais microempresas ou empresas de pequeno porte;

IV – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 6.3.4, III, será declarada vencedora a próxima microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação do item 6.3.4, I, que tenha manifestado lance de desempate, e assim sucessivamente;

V – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 6.3.3, será realizado sorteio entre elas para fins de ordenação das ofertas.

6.3.5. Após análise da proposta e da documentação, o Pregoeiro anunciará o proponente vencedor.

6.3.6. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o proponente vencedor desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço por item, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

6.4. Da Habilitação

6.4.1. Superada a fase de classificação o pregoeiro passará a abertura do envelope de documentos da primeira colocada, para exame.

6.4.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme previsto no item 4.2.2 deste edital.

6.4.3.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

6.4.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.4.5. Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação.

6.4.6. O pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do vencedor do certame.

6.4.7. Posteriormente, todos os licitantes serão consultados quanto a intenção de interposição de recursos, quando, então, dependendo do resultado da consulta, serão utilizadas uma das formas constantes do item 7. 

6.4.8. Da reunião lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e pelos licitantes.

6.4.9. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibido aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

7- DOS RECURSOS  

7.1. Os licitantes que manifestarem interesse em recorrer, terão o prazo máximo de três dias para fazê-lo, a contar da data da lavratura da ata, ficando estabelecido o mesmo prazo para a apresentação, pelos demais licitantes, de contra-razões, contado a partir do dia do término do prazo concedido para recurso, conforme Lei 10.520, inciso XVIII do Artigo 4º.

7.2. Os recursos serão dirigidos ao Ordenador de Despesa, via pregoeiro, que considerar seu ato, no prazo de três dias, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, ao Ordenador de Despesa, que proferirá a decisão em idêntico prazo, a contar do recebimento.

7.3. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão.

8-DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Inexistindo manifestação recursal, caberá ao pregoeiro a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de Despesa, afixando-se a decisão no quadro de avisos.

8.2. Havendo interposição de recursos, após o julgamento, caberá ao Ordenador de Despesa a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, seguindo-se a competente homologação do procedimento licitatório, com a afixação da decisão no quadro de avisos.

9- DA VISTA DOS AUTOS

Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos interessados, para eventuais análises, com as cautelas de praxe, no setor competente, Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo.

10- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o edital, mediante petição escrita, protocolada na Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo. 

Não serão aceitas impugnações via fax ou e-mail, devendo, tanto para segurança do impugnante quanto da administração, ser protocoladas no protocolo geral deste município. 

O Ordenador de Despesa decidirá sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Em sendo acolhida a impugnação, ou se houver necessidade de alteração do edital, será designada nova data para realização da licitação.

11- DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

O Ordenador de Despesa poderá revogar a presente licitação desde que apresente razões relevantes de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da liberação final sobre o cancelamento do certame licitatório.

12 – DO CONTRATO OU AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

12.1. Do prazo

Fica estabelecido o prazo de até três dias, a contar da data de homologação de licitação, para que o adjudicatário assine o instrumento de contrato ou retire o documento equivalente.

12.2. Da manutenção das condições de habilitação 

Para assinar o contrato o adjudicatário deverá comprovar que estão mantidas as condições demonstradas quando da habilitação à presente licitação, as quais deverão ser mantidas durante todo o período de execução do ajuste.

13 – CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
13.1 - A prestação de serviços pela empresa vencedora do certame deverá ser efetuada após emissão da Autorização de fornecimento, efetivando a vistoria dos veículos e iniciando a cobertura destes, tendo a Empresa contratada um prazo de no máximo 24 (vinte e quatro) horas para resposta e início dos encaminhamentos das solicitações.

14. DA VIGÊNCIA

14.1 - A vigência da contratação será contada a partir da assinatura pelo prazo de doze meses.

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

15.1 - Da Forma de Pagamento: 

15.1.1 O pagamento será efetuado em uma parcela ou em quatro parcelas conforme for determinado posteriormente pela administração.

15.2 - Do Reajuste

15.2.1 - O reajuste poderá ocorrer após 1 (um) ano da assinatura deste contrato, devendo ser aplicado o IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) acumulado no período ou outro índice que o vier a substituir.

16 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

16.1 A despesa decorrente correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias vigentes:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BRAÇO DO TROMBUDO

3.3.90.39.69.00.00.00 (14) - APLICAÇÕES DIRETAS

17 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

17.1 De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, a licitante adjudicada que descumprir as condições deste edital, poderá a administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades:

a)  - Advertência;

b)  - Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no inicio de execução, prazo de entrega e por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido neste edital e seus anexos, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;

c)  - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

d)  - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos; e

e)  - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

f)  - Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou se reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração Pública, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

g) Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Braço do Trombudo e, no que couber às demais penalidades.

18 AS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES


Informações complementares e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos de segunda a sexta feira das 8:00 às 12:00 e das 13:30 ás 17:30 hrs, fone: 3547-0179 ou pelo E.mail: licitacao@bracodotrombudo.sc.gov.br.

                              Braço do Trombudo, 05 de maio 2014.

_____________________________

Charles Rafael Schwambach

Prefeito Municipal

ANEXO I – TIPOS DE SEGUROS

LOTE 1 – COMPREENSIVO (SEGURO TOTAL)

	ITEM
	VEÍCULO
	PLACA
	CHASSI
	ANO
	BÔNUS
ATUAL
	SINISTRO
	UTILIZAÇÃO
	MÉDIA DE VALORES

	1
	 FIAT DOBLO
	MIV 0885
	9BO119609C1082593
	2011/2012
	0
	-
	SEC. SAÚDE
	R$ 2.981,69

	2
	UNO 
	MIV 1035
	9BD195183CO213814
	2011/2012
	0
	-
	SEC. SAÚDE
	R$ 2.309.99

	3
	FIAT DOBLO
	MJX 2434
	9BD1196OD1094321
	2012/2013
	0
	-
	SEC. SAÚDE
	R$ 2.981,69

	4
	CELTA
	MBO 6013
	9BGRD08Z02G156316
	2002/2002
	0
	-
	VIGILANCIA SANITÁRIA
	R$ 1.737,42

	5
	MASTER
	MED 1045
	93YCDUH59JU109900
	2008/2009
	0
	-
	SEC. SAÚDE
	R$ 4.429,95

	6
	FIAT DOBLO
	MLM 9443
	9BD119609E1115819
	2014/2014
	00
	-
	SEC. SAÚDE
	R$ 2.148,36

	7
	FIAT DOBLO
	MJX 2414
	9BD119609C1093938
	2011/2012
	0
	-
	SEC. SAÚDE
	R$ 2.981,69

	8
	FIAT UNO
	MLQ 4581
	9BD195173ED540287
	2011/2012
	0
	-
	SEC. SAÚDE
	R$ 2.309,98

	9
	PALIO WEEKEND
	MLV 6048
	9BB373121E5045855
	2013/2014
	0
	-
	CONS.TUTELAR
	R$ 2.402,92

	10
	AMBULÂNCIA – MASTER
	MIX 5291
	8AC903661BEO42141
	2010/2011
	0
	-
	SEC. SAÚDE
	R$ 4.455,53

	11
	FIAT UNO
	MLQ 4551
	9BD195173E0540370
	2014/2014
	0
	-
	SEC.SAÚDE
	R$ 2.429,59

	TOTAL R$ 31.168,81


ANEXO II – COBERTURAS

LOTE 1 – COMPREENSIVO (SEGURO TOTAL)

ITEM 1 – MIV 0885

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 25.000,00

APP Invalidez: R$ 25.000,00

DMH – R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 2 – MIV 1035

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 10.000,00

APP Invalidez: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 3 – MJX 2434

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 25.000,00

APP Invalidez: R$ 25.000,00

DMH: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 4 – MBO 6013

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 10.000,00

APP Invalidez: R$ 10.000,00 

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 5– MED 1045

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 25.000,00

APP Invalidez: R$ 25.000,00

DMH: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 6 – MLM 9443

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 25.000,00

APP Invalidez: R$ 25.000,00

DMH: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 7 – MJX 2414

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 25.000,00

APP Invalidez: R$ 25.000,00

DMH: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 8 – MLK 4581

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 50.000,00

Danos Corporais: R$ 50.000,00

Danos Morais: R$ 10.000,00

APP Morte: R$ 10.000,00

APP Invalidez: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

ITEM 9 – MLV 6048

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 10.000,00

APP Invalidez: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 10 –MIX 5291 

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 10.000,00

APP Invalidez: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ITEM 11 – MLQ 4551

Fipe: 100%

Franquia: Reduzida

Danos Materiais: R$ 200.000,00

Danos Corporais: R$ 200.000,00

Danos Morais: R$ 40.000,00

APP Morte: R$ 10.000,00

APP Invalidez: R$ 10.000,00

Assistência 24 Horas: 400 km

Vidros: Básico

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

LOTE 1 – COMPREENSIVO (SEGURO TOTAL)

	ITEM
	VEÍCULO
	PLACA
	CHASSI
	ANO
	VALOR SEGURO

	1
	 FIAT DOBLO
	MIV 0885
	9BO119609C1082593
	2011/2012
	

	2
	UNO 
	MIV 1035
	9BD195183CO213814
	2011/2012
	

	3
	FIAT DOBLO
	MJX 2434
	9BD1196OD1094321
	2012/2013
	

	4
	CELTA
	MBO 6013
	9BGRD08Z02G156316
	2002/2002
	

	5
	MASTER
	MED 1045
	93YCDUH59JU109900
	2008/2009
	

	6
	FIAT DOBLO
	MLM 9443
	9BD119609E1115819
	2014/2014
	

	7
	FIAT DOBLO
	MJX 2414
	9BD119609C1093938
	2011/2012
	

	8
	FIAT UNO
	MLQ 4581
	9BD195173ED540287
	2011/2012
	

	9
	PALIO WEEKEND
	MLV 6048
	9BB373121E5045855
	2013/2014
	

	10
	AMBULÂNCIA – MASTER
	MIX 5291
	8AC903661BEO42141
	2010/2011
	

	11
	FIAT UNO
	MLQ 4551
	9BD195173E0540370
	2014/2014
	


Braço do Trombudo - SC, 03 de maio de 2014.
_____________________________

Charles Rafael Schwambach

Prefeito Municipal

ANEXO   IV

MODELO DE PROCURAÇÃO 

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE PREGÃO Nº 03/2014

Pelo presente instrumento particular de procuração ..................................... (Nome da Empresa), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr......................................(nome do outorgado, profissão, nº. Carteira de Identidade), com poderes para representá-la perante o Município de Braço do Trombudo, no Pregão Presencial nº 03/2014 podendo participar das sessões realizadas, assinar propostas, bem como formular propostas verbais, decidir sobre desistência ou interposição de recursos, assinar atas, enfim, praticar todos os atos que se façam necessários ao cumprimento regular do presente mandato.

.............................., .... de ............ de 2014.

                    --------------------------------------------


                                                  Assinatura do Representante Legal
                                                  Nome:................................

                                                  CPF....................................
                                                  Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2014 

(Nome da Empresa)................................................., CNPJ nº. ................................, estabelecida à ................................... (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

.............................., .... de ............ de 2014.

--------------------------------------------


                                                  Assinatura do Representante Legal
                                                  Nome:........................................

CPF............................................
Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CF.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2014 

(Nome da Empresa).........................................., CNPJ nº. ....................................., estabelecida à ...................................... (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei  No. 9.854/99).

.............................., .... de ............ de 2014.

                       ----------------------------------------------------


Assinatura do Representante Legal
Nome:...............................................

CPF...................................................
Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE DE PREGÃO Nº 03/2014 

Declaramos para os devidos fins que a empresa..........................., CNPJ..............................., com sede na Rua......................- Bairro .................Cidade de...........................- ....., que nossa empresa não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Art. 32 – Parágrafo 2º da Lei Federal nº 8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

.............................., .... de ............ de 2014.

       --------------------------------------------


                                   Assinatura do Representante Legal
                                   Nome:.........................................

  CPF....................................
  Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA ............................................................................

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, inscrito no CNPJ nº 11.481.782/0001-44, estabelecido na Rua Leopoldo Joenck, 119 – Centro, município de Braço do Trombudo – SC, representado por seu Prefeito Municipal Sr. ......................................................., doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, ..............................................., inscrito no CNPJ sob o nº ...............doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado por seu Administrador, Senhor ..........................., portador do CPF ..........................., firmam o presente instrumento de Contrato, regido pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, demais normas pertinentes, e pelas Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente Contrato a Contratação de empresa para prestação de serviço de seguros para os veículos da Frota do Fundo Municipal de Saúde de Braço do Trombudo, conforme especificado no Anexo I e II do respectivo Edital.
Parágrafo Único – Os serviços contratados deverão atender as especificações técnicas de qualidade, demais legislação e normas, durante a execução deste Contrato.

I - Ficam sujeitos ao controle de qualidade a qualquer momento, durante a execução do Contrato, no interesse da CONTRATANTE, os serviços contratados ou fornecidos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.

Do Preço

I - O preço, ora ajustado, é fixado no valor de R$ ........... (........................) pagos á vista ou em até 04 (quatro) vezes.

Parágrafo Único: O valor estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência do Contrato.

II - A vigência do contrato será contada a partir de sua assinatura até 31.12.2014. 

III – Incluem-se no presente, todos e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto do Contrato.

Das Condições de Pagamento

Parágrafo 1º. A CONTRATANTE efetuará o pagamento ao CONTRATADO, do valor devido, em até 10 (dez) dias após a execução dos serviços, mediante a apresentação da fatura (nota fiscal) correspondente aos serviços executados no mês.

Parágrafo 2º. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.

Parágrafo 3º. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, e enquanto persistirem restrições quanto aos fornecimentos efetivados no período a que se refere a fatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas referentes à execução do presente Contrato correrão à conta do orçamento vigente.

07.01 – Fundo Municipal de Saúde 

10.301.0100.2015 – Coordenação e Reequip. Atividades da Saúde 

3390.39.69.00.00.00 (14/2014). 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

1. Do CONTRATADO:

a) Realizar os serviços estabelecidos no presente Contrato de acordo com a proposta apresentada, e na forma e condições estabelecidas no ato convocatório e neste Contrato;

b) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesas de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto do presente Contrato;

c) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos fornecimentos;

d) Fornecer os serviços com a qualidade e especificações determinadas pelas normas expedidas pelos Órgãos fiscalizadores;

e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE na execução dos fornecimentos;

f) O CONTRATADO obriga-se a manter durante toda a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

2. Da CONTRATANTE:

a) Emitir as ordens/requisições de fornecimento dos serviços.

b) Pagar ao CONTRATADO, na forma estipulada no presente Contrato, o preço ajustado;

c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, segundo seu interesse, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, através de preposto indicado, relatando irregularidades, quando for o caso.

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ADITAMENTO

Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, observadas as disposições do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e modificações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei  n. 8.666/93, nos seguintes casos:

I - Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII do art. 78;
II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização através de aviso com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização de qualquer das partes, exceto para pagamento dos fornecimentos comprovadamente prestados;

III - Judicialmente, na forma da legislação vigente.
IV - A rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o descumprimento do avençado, acarreta as seguintes consequências para o CONTRATADO, sem prejuízo das sanções previstas:

a) Execução dos valores das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE;

b) Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções contratuais serão: advertência, multa, suspensão temporária para participação de licitação, o impedimento de contratar e declaração de inidoneidade, conforme Capítulo IV, Seção II, da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, observando-se:

I – Advertência, em caso de pequenas irregularidades na execução das Cláusulas Contratuais. 

II - Multa de 0,33%, calculado sobre o valor mensal do Contrato, por dia de atraso no cumprimento do prazo para atender solicitação da CONTRATANTE;

III – No caso de descumprimento das obrigações e das Cláusulas Contratuais pelo CONTRATADO será aplicada a multa de 10% (dez) por cento sobre o valor da parte inadimplente.

IV - No caso de desistência da execução do objeto por parte do CONTRATADO, será aplicada a multa de 10% (dez) por cento sobre o valor estimado anual do Contrato, independente da aplicação das multas anteriores.

V – Suspensão

a) por 30 (trinta) dias quando aplicada advertência o CONTRATADO continuar inadimplente;

b) por 12 (doze) meses quando o CONTRATADO der causa à rescisão do Contrato.

VI – As penalidades relativas ao impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade por período de até 2 (dois) anos, serão cominadas nas condições definidas pela CONTRATANTE, em caso de faltas graves ocorridas na vigência do Contrato, apuradas em processo administrativo. 

VII – A aplicação das penalidades admite os recursos estabelecidos na Lei.

VIII – As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO

Vincula-se o presente Contrato às disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores.

CLÁUSULA NONA – GESTOR/FISCAL CONTRATO 

Fica designado a Sra............. para fiscalizar o presente termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Trombudo Central, Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução do presente Contrato.

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Termo em  (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

                                  Braço do Trombudo, em ..................................................

         Contratante                                                                                               Contratada 

Município de Braço do Trombudo                             ................................................................................

..........................................                                                       .............................................

Testemunhas

..........................................                                                             ….............................................

